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PARTE I – Cláusulas Jurídicas 

Secção I - Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de serviços para a elaboração do Plano 

de Transformação Digital, Plano Estratégico de Citymarketinge Comunicação, Plano Estratégico de Turismo e 

Agenda Estratégica de Fafe 2030, cujas características técnicas estão patentes na PARTE II – Requisitos Gerais e 

Especificações Técnicas do Caderno de Encargos. 

 

Cláusula 2.ª 

Preço base 

O preço base do presente procedimento é de 73.500,00€ (setenta e três mil e quinhentos euros), acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor, considerado como parâmetro base do preço contratual, correspondendo ao preço 

máximo que a entidade adjudicante se dispõe pagar pela execução de todas as prestações que constituem o 

objeto do contrato, durante o seu período de vigência. 

 

Cláusula 3.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, desde 

que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de 

contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º 
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do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse 

mesmo diploma legal.  

 

 

Cláusula 4.ª 

Produção de efeitos e prazo de vigência do contrato   

O presente contrato produz efeitos com a assinatura do contrato e mantem-se em vigor 36 meses, sem prejuízo 

das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato, em conformidade com os 

respetivos termos e condições constantes no presente caderno de encargos e no disposto na lei, sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do prestador de serviços 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou nas 

cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador de serviços a obrigação de 

prestar os serviços identificados na sua proposta e de acordo com PARTE II – Requisitos Gerais e 

Especificações Técnicas do Caderno de Encargos.  

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios 

humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, bem como ao 

estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu 

cargo.  

 

Cláusula 6.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa a entidade adjudicante de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação 

com a execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução 

do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras 

entidades administrativas competentes.  

4. O adjudicatário obriga-se a cumprir rigorosamente o disposto no Regulamento Geral da Proteção de Dados e 

demais legislação aplicável em matéria de tratamento de dados pessoais. 
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Cláusula 7.ª 

Preço contratual 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve pagar ao adjudicatário o preço 

constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. A não execução das quantidades previstas, no prazo definido para o presente contrato, independentemente 

da causa, não implica qualquer pagamento pela entidade adjudicante.   

3. O preço referido no número 1 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída a entidade adjudicante, incluindo, nomeadamente as despesas de alojamento, 

alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e 

manutenção de meios materiais, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 

registadas, patentes ou licenças. 

 

Cláusula 8.ª 

Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), deve(m) ser paga(s) 

no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega e validação das respetivas faturas as quais só podem ser emitidas 

após o vencimento da obrigação respetiva.     

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a prestação de serviços em causa, 

nos termos do previsto na PARTE II - Requisitos Gerais e Especificações Técnicas do presente caderno de 

encargos.  

3. As faturas em causa devem conter os elementos previstos no artigo 299.º-B, do Código dos Contratos 

Públicos, mencionando, igualmente para o efeito o número do procedimento de contratação, bem como o 

número de compromisso (requisição externa da despesa), e deverão ser emitidas em nome do Município de 

Fafe. 

4. Nos termos do Decreto-Lei n.º 14-A/2020, de 7 de abril, até ao dia 31 de dezembro de 2020, os 

cocontratantes podem utilizar mecanismos de faturação diferentes dos previstos no artigo 299.º-B do Código 

dos Contratos Públicos, ou seja, diferentes dos mecanismos de faturação eletrónica. O referido prazo é 

alargado até ao dia 30 de junho de 2021 para as pequenas e médias empresas e até ao dia 31 de dezembro de 

2021 para as microempresas e para as entidades públicas enquanto entidades contratantes.  

5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através de 

transferência bancária. 

6. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados nas faturas, e 

elementos deve esta comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o 

prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova 

fatura corrigida.  
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Cláusula 9.ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Fafe pode exigir do prestador de 

serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento, nos seguintes termos: pelo incumprimento das datas e prazos de prestação dos serviços ou 

periodicidade de execução das tarefas objeto do contrato, até 5% do valor de adjudicação por cada dia de 

atraso. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o Município de Fafe pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária até 10% do valor de adjudicação. 

3. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Fafe tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de serviços e as consequências 

do incumprimento. 

4. O Município de Fafe pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas pecuniárias 

devidas nos termos da presente cláusula. 

5. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Fafe exija uma 

indemnização pelos danos causados, bem como por quaisquer coimas ou outras sanções pecuniárias que lhe 

venham a ser aplicadas em virtude de incumprimentos do prestador de serviços. 

6. O não cumprimento das cláusulas de execução do contrato, quando a sua gravidade o justifique pelos danos 

causados, poderá constituir fundamento para a sua resolução imediata, independentemente das sanções 

previstas na lei e de outros procedimentos legais que se julgue conveniente adotar. 

 

Cláusula 10.ª 

Casos fortuitos ou de força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força 

maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade 

da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos 

não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Verificados os requisitos previstos no número anterior, podem constituir casos de força maior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou 

bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de serviços, na parte 

em que intervenham;  



PROC. 103/ABS/2021 

 

 

 

      7/14 

 
 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de sociedades 

em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma 

resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte.  

5. Quando uma das partes não aceite por escrito que certa ocorrência invocada pela outra constitua força 

maior, cabe a esta fazer prova dos respetivos pressupostos.  

6. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo 

período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior.  

 

Cláusula 11.ª 

Modificações do contrato 

O Município de Fafe poderá modificar unilateralmente o presente contrato, tendo por fundamento uma 

decisão/orientação do Estado, em face da pandemia do COVID-19. 

 

Cláusula 12.ª 

Resolução por parte da entidade adjudicante 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a entidade adjudicante pode 

resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma grave ou 

reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente, quando haja atraso, total ou parcial, 

na prestação do serviço objeto do contrato superior a quatro dias. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao Adjudicatário, 

com a indicação do fundamento da resolução, e não determina a repetição das prestações já realizadas, a 

menos que tal seja determinado pelo contraente público, cessando, porém, todas as obrigações deste ao 

abrigo do contrato. 

 

Cláusula 13.ª 

Resolução por parte do prestador de serviços 

O prestador de serviços pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332.º do Código dos Contratos 

Públicos. 
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Cláusula 14.ª 

Seguros 

1. É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contratos de seguro, relativa à 

prestação de serviços. 

2. A entidade adjudicante pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da celebração dos 

contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o adjudicatário fornecê-la no prazo 8 dias.  

 

Cláusula 15.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Braga, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Cláusula 16.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende 

da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  

 

Cláusula 17.ª 

Contagem dos prazos 

À contagem de prazos relativos à formação e execução do contrato é aplicável, respetivamente, o disposto nos 

artigos 470.º e 471.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 18.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pelo disposto no Código dos Contratos Públicos e restante legislação aplicável.  
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CADERNO DE ENCARGOS 

 

PARTE II – Requisitos Gerais e Especificações Técnicas  

 

 
 

 

A) ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

 

1.) PLANO DE TRANSFORMAÇÃO DIGITAL 

 

O Plano de Transformação Digital deve responder às seguintes questões e matérias: 

1.1. Visão Digital do Município 

a) Concretizar a transformação digital da Câmara Municipal e expandir o conceito e a sua ação aos 

diversos atores no território concelhio - tecido económico, Juntas de Freguesia, cultura, 

educação, desporto e tecido social. 

b) Transformação digital de processos que permita prestar serviços e procedimentos integralmente 

digitais. Processos digitalizados e automatizados. Uso das tecnologias mais avançadas para 

melhorar os processos e prestar os melhores serviços. Implementar uma cultura digital, o que 

exigirá formação de todos os colaboradores municipais, das empresas e das instituições 

abrangidas.  

1.2. Objetivos 

c) Formular a estratégia de transformação digital, que permita programar e concretizar projetos e 

ações nos próximos anos; 

d) Criar e enquadrar em termos de funções uma equipa de transformação digital na Câmara 

Municipal; 

e) Desenhar as bases de um plano de capacitação específica e de cultura para a digitalização; 
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1.3. Equipa de Transformação Digital 

f) Garantir a constituição e definição de funções de uma Comissão ou Equipa de Digitalização. 

1.4. Diagnóstico 

g) Proceder ao diagnóstico completo do Município e do Concelho em termos de processos, de 

tecnologia, de pessoas e de cultura no que diz respeito à digitalização. 

1.5. Identificação de Desafios e sua Calendarização 

h) A partir da realidade do estado atual descrever os desafios a enfrentar nos processos, nas 

tenologias, nas pessoas (formação) com vista à transformação digital. Programar e descrever 

hipóteses de financiamento, nomeadamente do Fundo de Recuperação e Resiliência e dos 

Fundos Comunitários. 

1.6. Programa de gestão da mudança  

i) Definir os programas de formação para capacitar todos os membros da Organização Município a 

serem atores competentes na Transformação Digital, criando uma cultura digital comum a ter 

em conta. 

1.7. Componentes essenciais do Plano Estratégico de Transformação Digital: 

j) Programa de ação anual; 

k) Programa de formação; 

l) Projeto das tecnologias emergentes a utilizar, com estabelecimento de prioridades 

m) Prazo 

 

2.) PLANO ESTRATÉGICO DE COMUNICAÇÃO E CITYMARKETING 

2.1. Pretende-se o desenvolvimento das seguintes matérias: 

a) Estratégia(s) de comunicação; 

b) Comunicação Municipal – Conteúdo e competências; 

c) Comunicação política;  
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d) Comunicação de crise;  

e) Comunicação mediática;  

f) Comunicação digital;  

g) Comunicação externa e interna;  

h) Comunicação interpessoal;  

i) Comunicação e gestão inteligente;  

j) Organização estrutural da Câmara para conceder eficiência à comunicação integrada. 

2.2. Objetivos:  

k) Definição dos atributos da marca Fafe, as estratégias, os programas, as ações e os meios que, 

em função desses atributos diferenciadores, posicionem Fafe como marca território.  

l) Disseminação, no espaço público global, de forma articulada e coerente, a marca (Fafe-cidade e 

Fafe-território), em síntese, potenciar de forma mais organizada e articulada o conceito em uso 

( «Descubra Fafe»). 

m) Definição dos atributos materiais e imateriais do território e do conjunto dos territórios em 

termos patrimoniais com valor para a marca; 

n) Construção da narrativa identitária do território e do território-marca; 

o) Diagnóstico, recolha e identificação dos atributos do território que facilitem a apresentação de 

respostas e soluções tecnicamente fundamentadas. Tal diagnóstico deve apresentar-se como 

multidimensional, e definir objetivos (de curto, médio e longo prazo), que indiquem o melhor 

caminho para as soluções estratégicas e que considere uma metodologia de trabalho que con-

temple debate. 

2.3. A elaboração do Plano Estratégico garante, por seu turno, os seguintes passos: 

p) Diagnóstico da realidade sócio cultural, patrimonial, turística e económica de Fafe. Procurar no 

concelho os atributos tangíveis e intangíveis excecionais e diferenciadores da marca de cada 

sítio, numa lógica de património material e imaterial. Descrever a ligação identitária da 

população aos atributos tangíveis e intangíveis. Análise à realidade demográfica. 

2.4. A metodologia a adotar, terá de assentar no seguinte: 



PROC. 103/ABS/2021 

 

 

 

      12/14 

 
 

q) Inquéritos segmentados aos diversos atores sociais; 

r) Reuniões /seminários por cada segmento escolhido; 

s) Seminário sobre propostas finais; 

t) Análise de documentos e dados estatísticos. 

2.5. Efetuado o diagnóstico é necessário:  

u) Definir objetivos de curto, médio e longo prazo (em termos estratégicos) para o conjunto do ter-

ritório e para cada uma das parcelas em termos de: 

i. Atração de visitantes e turistas; 

ii. Atração de eventos, investimentos, empresas e emprego; 

iii. Atração de população, no sentido de suster a diminuição da população e passar a 

aumentá-la. 

v) Desenhar e propor estratégias que de forma eficiente levem aos resultados pretendidos no 

cumprimento dos objetivos. 

w) Definir um programa de atuação face aos objetivos e à estratégia – perspetivando o horizonte 

2030. Neste capítulo também desenvolver os cenários, os meios e as ações de comunicação a 

implementar.  

x) Determinar procedimentos de controlo e avaliação da ação face aos programas e ao plano, para 

ultrapassar a ausência de ferramentas de monitorização contínua (que, não sendo aplicadas, 

são responsáveis pelo insucesso e malogro de muitos planos. 

 

3.) PLANO ESTRATÉGICO DE TURISMO 

Este plano enquadra-se coerentemente com o Plano Estratégico de Comunicação e de 

Citymarketing. 

Tendo presente que o turismo é a principal indústria mundial no século XXI, este plano pretende 

responder à questão: como pode Fafe tirar o máximo proveito desta indústria? Como atrair 

visitantes e turistas de uma forma sustentada e eficiente? 

3.1. O plano contemplará genericamente os seguintes temas: 

a) Objetivos estratégicos e desafios do século XXI;  
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b) Bases programáticas;  

c) Visão e missão;  

d) Estratégias de ação;  

e) Governança e turismo;  

f) Modelos turísticos face às potencialidades de Fafe;  

g) O Território, a Comunidade e os seus destinos tangíveis e intangíveis;  

h) Plano de Marketing Turístico e Citymarketing;  

i) Propostas e medidas concretas para implantação do Plano 

 

4.) AGENDA ESTRATÉGICA 2030 

a) Pretende-se elaborar um documento que vá além dos Planos e Orçamentos anuais e trace e 

enquadre a visão do Município até 2030, bem como os projetos estruturantes para a cidade e 

concelho de Fafe. 

b) Esta agenda, que terá na sua essência o espaço de debate público e aberto, programado e 

distribuído por sessões temáticas, para além de agregar os diferentes planos e orientações 

estratégicas, integrará os contributos entendidos como relevantes para o desenho final da 

Agenda Fafe 2030. 

 

B) OUTROS ASPETOS ESSENCIAIS DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1.) PRAZO DE EXECUÇÃO E CRONOGRAMA DE TRABALHOS: 

Prazo: 36 meses a contar da data da assinatura do contrato. 

O prazo referido deverá ter em conta o seguinte cronograma de trabalhos, a fazer constar nas peças do 

procedimento: 
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Planos 

PRAZOS 

Anteprojetos Planos finais Acompanhamento 

Transformação Digital 3 meses* 6 meses* 

24 meses** 

Plano Estratégico de 

Comunicação e de 

Citymarketing 

6 meses* 12 meses* 

Plano Estratégico de 

Turismo 
9 meses* 12 meses* 

Agenda Estratégica 2030 9 meses* 12 meses* 

* Face ao início da execução do contrato 

** Correspondendo ao terceiro ano de execução do contrato 

2.) CRONOGRAMA FINANCEIRO  

O preço a pagar pela aquisição dos serviços de elaboração do plano de transformação digital, plano 

estratégico de citymarketing e comunicação, plano estratégico de turismo e agenda estratégica de Fafe 

2030, será pago obedecendo ao seguinte cronograma e condições: 

 35 pagamentos mensais e sucessivos de igual valor (arredondado);  

 O último pagamento consistirá no acerto do valor.  

Os pagamentos estarão, sempre, dependentes da apresentação de relatórios de atividade. 

       
O Presidente da Câmara,  
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